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Institui, no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, a
“Marcha em Defesa das Mulheres”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º.Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Marcha em Defesa das
Mulheresa ser realizada, anualmente, no mês de agosto, em alusão ao Agosto Lilás.

Parágrafo Único.O evento poderá ser organizado pelaProcuradoria Especial da Mulher da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará com os demais entes do Poder Público e em parceria com municípios e
entidades da sociedade civil.

Art. 2º. A Marcha em Defesa das Mulheres será um ato em defesa dos Direitos e da vida das mulheres,
levando para a sociedade uma reflexão sobre os altos índices de violência contra a mulher e feminicídio
que ocorrem no País e no nosso Estado.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O quinto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, ODS 5, tem o propósito de alcançar
a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.

Ele reconhece que a igualdade de gênero é fundamental para o desenvolvimento sustentável, e que o
empoderamento das mulheres e meninas contribui para o progresso em várias áreas, como a redução da
pobreza, a melhoria da saúde e da educação, a promoção da paz e da segurança, e o fortalecimento da
economia.

O ODS 5 estabelece metas específicas para promover a igualdade de gênero, como eliminar todas as
formas de discriminação e violência contra mulheres e meninas, garantir a participação plena e efetiva
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das mulheres e a igualdade de oportunidades para liderança em todos os níveis de tomada de decisão,
assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva, e garantir a igualdade salarial entre homens e
mulheres pelo mesmo trabalho.

Com isso, a Marcha em Defesa das Mulheres tem a finalidade de reconhecer os inúmeros desafios que
enfrentamos para garantir que as mulheres e meninas tenham acesso aos seus Direitos e o direitos a vida
garantido, o objetivo é tornar o evento um ato importante de reivindicação pela igualdade de gênero,
dignidade e garantia de direitos humanos das mulheres, empoderamento feminino, o fim do feminicídio, o
reforço no combate a todas as formas de violência contra a mulher, proteção e o fortalecimento dos
movimentos em defesa dos Direitos das Mulheres, sendo também um movimento para levar a Sociedade
civil uma reflexão sobre as desigualdades de gênero que ainda permeiam a nossa sociedade e se refletem
nos altos índices de violência contra a mulher no Estado do Ceará.

Os dados do Fórum Brasileiro de Segurança pública, demonstram que todas as formas de violência contra
a mulher apresentaram crescimento acentuado no ano de 2022. Segundo o levantamento, 28,9% das
brasileiras sofreram algum tipo de violência de gênero no referido ano, o maior número já identificado em
outras edições da pesquisa.

Os dados permitem estimar que cerca de 18,6 milhões de mulheres brasileiras foram vítimas de violência
em 2022. O número de feminicídios cresceu 6,1% em 2022, resultando em 1.437 mulheres mortas
simplesmente por serem mulheres. No Estado do Ceará, 28 mulheres foram vítimas de feminicídio no ano
de 2022. Só no ano de 2023, de acordo com a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social – SSPDS,
21 mulheres foram vítimas de feminicídio.

Importante destacar que na data de 05 de agosto de 2023 ocorreu a 1ª Marcha em Defesa das Mulheres
organizada pela Procuradoria Especial da Mulher dessa Casa Legislativa, e que esse evento contou com a
parceria de mais de 30 entidades, dando grande visibilidade à luta pelo fim de todas as formas de
violência contra a mulher e o fortalecimento dos direitos femininos.

Com isso, esse ato de mobilização e a instituição da Marcha em Defesa das Mulheres no calendário
oficial de eventos do Ceará, faz-se fundamental para levar essas discussões para a população e realizar
um ato de mobilização contra os crimes de violência contra a mulher que são crescentes no nosso estado e
no país.

Ademais, o evento fortalecerá a Campanha do Agosto Lilás, instituído pela Lei Federal nº 11.340/ 2006.

DEPUTADA LIA GOMES

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 831/2023

AUTORIA: DEPUTADA LIA GOMES

EMENTA:“INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, A “MARCHA EM DEFESA DAS MULHERES”.

1) DO RELATÓRIO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução n.º 698/19, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto a constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 831/2023 de autoria da Senhora Deputada LIA
GOMES que “INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, A
“MARCHA EM DEFESA DAS MULHERES”.

  A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º. Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará,
a Marcha em Defesa das Mulheres a ser realizada, anualmente, no mês de
agosto, em alusão ao Agosto Lilás.

Parágrafo Único. O evento poderá ser organizado pela Procuradoria
Especial da Mulher da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará com os
demais entes do Poder Público e em parceria com municípios e entidades da
sociedade civil.

Art. 2º. A Marcha em Defesa das Mulheres será um ato em defesa dos
Direitos e da vida das mulheres, levando para a sociedade uma reflexão sobre
os altos índices de violência contra a mulher e feminicídio que ocorrem no
País e no nosso Estado.

 Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar argumentou:
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“O quinto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, ODS 5, tem
o propósito de alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e
meninas.

 Ele reconhece que a igualdade de gênero é fundamental para o desenvolvimento
sustentável, e que o empoderamento das mulheres e meninas contribui para o
progresso em várias áreas, como a redução da pobreza, a melhoria da saúde e da
educação, a promoção da paz e da segurança, e o fortalecimento da economia.

O ODS 5 estabelece metas específicas para promover a igualdade de gênero,
como eliminar todas as formas de discriminação e violência contra mulheres e
meninas, garantir a participação plena e efetiva 1 de 5 das mulheres e a
igualdade de oportunidades para liderança em todos os níveis de tomada de
decisão, assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva, e garantir a
igualdade salarial entre homens e mulheres pelo mesmo trabalho.

Com isso, a Marcha em Defesa das Mulheres tem a finalidade de reconhecer os
inúmeros desafios que enfrentamos para garantir que as mulheres e meninas
tenham acesso aos seus Direitos e o direitos a vida garantido, o objetivo é tornar
o evento um ato importante de reivindicação pela igualdade de gênero, dignidade
e garantia de direitos humanos das mulheres, empoderamento feminino, o fim do
feminicídio, o reforço no combate a todas as formas de violência contra a mulher,
proteção e o fortalecimento dos movimentos em defesa dos Direitos das
Mulheres, sendo também um movimento para levar a Sociedade civil uma
reflexão sobre as desigualdades de gênero que ainda permeiam a nossa
sociedade e se refletem nos altos índices de violência contra a mulher no Estado
do Ceará.

Os dados do Fórum Brasileiro de Segurança pública, demonstram que todas as
formas de violência contra a mulher apresentaram crescimento acentuado no ano
de 2022. Segundo o levantamento, 28,9% das brasileiras sofreram algum tipo de
violência de gênero no referido ano, o maior número já identificado em outras
edições da pesquisa.

Os dados permitem estimar que cerca de 18,6 milhões de mulheres brasileiras
foram vítimas de violência em 2022. O número de feminicídios cresceu 6,1% em
2022, resultando em 1.437 mulheres mortas simplesmente por serem mulheres.
No Estado do Ceará, 28 mulheres foram vítimas de feminicídio no ano de 2022.
Só no ano de 2023, de acordo com a Secretaria da Segurança Pública e Defesa
Social – SSPDS, 21 mulheres foram vítimas de feminicídio.

 Importante destacar que na data de 05 de agosto de 2023 ocorreu a 1ª Marcha
em Defesa das Mulheres organizada pela Procuradoria Especial da Mulher dessa
Casa Legislativa, e que esse evento contou com a parceria de mais de 30
entidades, dando grande visibilidade à luta pelo fim de todas as formas de
violência contra a mulher e o fortalecimento dos direitos femininos.

Com isso, esse ato de mobilização e a instituição da Marcha em Defesa das
Mulheres no calendário oficial de eventos do Ceará, faz-se fundamental para
levar essas discussões para a população e realizar um ato de mobilização contra
os crimes de violência contra a mulher que são crescentes no nosso estado e no
país.

Ademais, o evento fortalecerá a Campanha do Agosto Lilás, instituído pela Lei
Federal nº 11.340/ 2006.
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2) DOS ASPECTOS JURÍDICOS

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições
e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ ”ex vi legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

           I - aos deputados  estaduais”

 

2.1) DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:
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(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador do
E s t a d o ;
 

2.2) DO PROJETO EM ANÁLISE

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, como bem reza em sua ementa que tem por objetivo a instituição no calendário
oficial de eventos do Estado do Ceará, a “marcha em defesa das mulheres.

A referida Marcha em defesa das Mulheres, tem por objetivo chamar atenção e reforçar a luta contra a
violência crescente que afeta as mulheres, trazendo informaçõessobre seus direitos, chamando a atenção
dos poderes públicos para assegurar mais investimentos em políticas públicas que possibilitem as
mulheres viverem com mais liberdade e dignidade.

  Analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar a presente proposição, tem-se que a Constituição
Federal – e, por simetria, a Constituição Estadual – assegura a independência dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, conforme reza o artigos 2º e 3º da Carta Magna Federal e Estadual
respectivamente: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário.”

   Nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra
constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes. Com fulcro em tal princípio,
a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar início ao processo
legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e a
oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

   Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir
transcritas:

CF/88. Art. 61

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou
do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
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II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;    

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União,
bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI;    

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência
para a reserva.

CE/89. Art. 60. 

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

(...)

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentár ias  e  orçamento  anua l (
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 114, de 30 de março de 2022
– D.O. de 30.3.2022)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de
leis que disponham sobre as matérias da competência comum e
concorrente da União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá
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ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados
Estaduais. 

  De fato, as matérias relacionadas a organização e competências das Secretarias de Estado devem estar
inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade (chefe do Poder Executivo). 

 

2.3) DO PROCESSO AUTORIZATIVO

Observa-se que n  consta o parágrafo único do artigo 1º, a proposição em análise, retrata o que se
. Consoante a doutrina especializada, nosinstituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, estes são
considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor artigo 3º
supramencionado, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 
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Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro,
somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já
existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua
publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa
ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal
Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público, sugerimos que  ,
, seja o parágrafo único do artigopara prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise

1º suprimido por seu teor autorizativo.

Pode-se observar, que após a supressão do parágrafo único do artigo 1º, a proposição em análise
encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para a iniciativa legislativa da
nobre Parlamentar sobre a matéria em questão.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão do citado do
parágrafo único do artigo 1º, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo
óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

3) DA CONCLUSÃO

Destarte, somos de  à tramitação do presente Projeto de Lei, com a ressalvaPARECER FAVORÁVEL
que seja   , tendo em vista que aSUPRIMIDO o parágrafo único do artigo 1º do projeto em comento
manutenção deste violaria o princípio da Tripartição dos Poderes, infringindo o Art. 2º da Carta Magna
da República e o Art. 3º da Constituição Estadual. De resto, o presente projeto encontra-se em perfeita
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sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58,
inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209,
inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de
14/12/22 - D.O. 22.12.22).

É o parecer. À consideração superior.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 831/2023 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  12/09/2023 10:41:51  Data da assinatura:  12/09/2023 10:42:44

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/09/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 831/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  12/09/2023 14:09:26  Data da assinatura:  12/09/2023 14:10:36

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
12/09/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  14/09/2023 16:40:36  Data da assinatura:  15/09/2023 08:21:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA EMENDA MODIFICATIVA 01

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  15/03/2024 12:06:02  Data da assinatura:  15/03/2024 12:09:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/03/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01/2023

Regime de Urgência:NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI Nº 831/2023 E EMENDA MODIFICATIVA 01/2023

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  15/03/2024 12:11:54  Data da assinatura:  15/03/2024 12:16:07

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
15/03/2024

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 831/2023

 

 

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, A MARCHA EM DEFESA DAS
MULHERES.

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do   de autoria da Deputada Lia Gomes, que PROJETO DE LEI Nº 831/2023, “INSTITUI, NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, A MARCHA EM DEFESA
DAS MULHERES”.

Em sua justificativa o autor apresenta aspectos relevantes de interesse público destacando a importância
do evento para o Estado do Ceará. Relata a autora que “A Marcha em Defesa das Mulheres tem a
finalidade de reconhecer os inúmeros desafios que enfrentamos para garantir que as mulheres e meninas
tenham acesso aos seus Direitos e o direitos a vida garantido, o objetivo é tornar o evento um ato
importante de reivindicação pela igualdade de gênero, dignidade e garantia de direitos humanos das
mulheres, empoderamento feminino, o fim do feminicídio, o reforço no combate a todas as formas de
violência contra a mulher, proteção e o fortalecimento dos movimentos em defesa dos Direitos das
Mulheres, sendo também um movimento para levar a Sociedade civil uma reflexão sobre as
desigualdades de gênero que ainda permeiam a nossa sociedade e se refletem nos altos índices de
violência contra a mulher no Estado do Ceará.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa. Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I,
alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei n° 831/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “INSTITUI, NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, A MARCHA EM DEFESA
DAS MULHERES”.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice a regular
tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual,
e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

A presente proposição apenas está em desacordo com o art.60, §2º, alínea c, da Constituição Estadual, in
verbis:

Art. 60.

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as
Leis que

disponham sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.
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Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão do citado do
parágrafo único do artigo 1º, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo
óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do   ofertamos Projeto de Lei n° 831/2023 PARECER

  FAVORÁVEL COM A SUPRESSÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º E PARECER
  , nos termos delineados.FAVORÁVEL PARA A EMENDA MODIFICATIVA 01/23

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  27/03/2024 09:38:54  Data da assinatura:  27/03/2024 09:42:59

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/03/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

1ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 26/03/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  04/04/2024 11:40:27  Data da assinatura:  04/04/2024 11:49:11

MESA DIRETORA

DESPACHO
04/04/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VÍGESIMA) SESSÃO ORDINARIA DA
2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E OITO

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL
E DATAS COMEMORATIVAS DO
CEARÁ, A MARCHA EM DEFESA DAS

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

DE EVENTOS
ESTADO DO
MULHERES.

Art. 1.7 Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará, a Marcha em Defesa das Mulheres a ser realizada, anualmente, preferencialmente no mês de
agosto.

Art. 2.° A Marcha em Defesa das Mulheres será um ato em defesa dos direitos e da vida
das mulheres, leva o para a sociedade uma reflexão sobre os altos índices de violência contra a
mulher e de femini idi que ocorrem no país e no nosso estado.

Art. 3.° sta ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO Ahk SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

27 de março de 2024.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO

DEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA

DEP. JOÃO JAIME
3•0 SECRETÁRIO

~DEP. DR. OSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO
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LEI Nº18.728, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA PROFESSORAMARIA DOLORES ARRAIS A ESCOLA DE ENSINOMÉDIO DE TEMPO INTEGRAL
CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Professora Maria Dolores Arrais a Escola de Ensino Médio de Tempo Integral construída pelo Governo do Estado do Ceará

na Rua Vicente Alexandrino, 297, Bairro Centro, no Município de Campos Sales.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.729, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Lia Gomes)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A MARCHA EM DEFESA DAS MULHERES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Marcha em Defesa das Mulheres a ser realizada,

anualmente, preferencialmente no mês de agosto.
Art. 2.º A Marcha em Defesa das Mulheres será um ato em defesa dos direitos e da vida das mulheres, levando para a sociedade uma reflexão sobre

os altos índices de violência contra a mulher e de feminicídio que ocorrem no país e no nosso estado.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.730, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CRIA A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SEGURANÇA DIGITAL NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A presente Lei cria a Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital para promover o uso seguro e responsável da tecnologia,

tendo por escopo a ampla promoção dos mecanismos de segurança digital e a divulgação sobre os riscos presentes nos ambientes digitais
Art. 2.º A Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital, terá por objetivos promover:
I – a análise do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;
II – o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando a criticidade no trato das relações sociais nos ambientes digitais;
III – a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying,

o vazamento de dados pessoais e a ação de cibercriminosos;
IV – a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e programas de computadores, de forma a evitar a perda de

dados sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais;
V – a apresentação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que possam significar práticas ilícitas, contrárias à segurança

digital;
VI – a conscientização do uso de inteligência artificial.
Art. 3.º As ações da Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital deverão ser realizadas anualmente na segunda semana do

mês de fevereiro em consonância com o Dia Internacional da Internet Segura.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.731, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA UILTON NUNES A ARENINHA LOCALIZADA NO BAIRRO CENTRO DO MUNICÍPIO DE
ARARIPE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Uilton Nunes a Areninha localizada no bairro Centro do Município de Araripe.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.732, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Marta Gonçalves)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA CEREBRAL E A SEMANA
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA CEREBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, que ocorrerá, anualmente, em 6 de outubro.
Art. 2.º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, que ocorrerá no período compreendido entre domingo e

sábado da respectiva semana do dia 6 de outubro de cada ano.
§ 1.º A Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral tem por objetivo promover a conscientização, a prevenção e o tratamento

adequado para a garantia de direitos de pessoas com Paralisia Cerebral.
§ 2.º Poderão ser realizadas atividades e campanhas pelo poder público, em cooperação com a sociedade civil organizada e entidades privadas, para

o esclarecimento e a conscientização da sociedade sobre a Paralisia Cerebral.
Art. 3.º São objetivos da Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral:
I – divulgar aos profissionais de saúde e à população informações sobre a Paralisia Cerebral;
II – promover eventos para discutir avanços científicos relacionados à Paralisia Cerebral, bem como a adoção de novas abordagens terapêuticas e

tecnologias assistivas;
III – intensificar ações de prevenção à Paralisia Cerebral;
IV – promover ações de combate ao preconceito e à discriminação de pessoas com Paralisia Cerebral, de modo a integrá-las à sociedade;
V – assegurar acesso universal a tratamento e reabilitação de pessoas com Paralisia Cerebral;
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